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6. ANEXO II – AUDITORIAS  
 

 

AUDITORIAS/INSPEÇÕES REALIZADAS, INICIADAS E MONITORADAS PELA SECI NO EXERCÍCIO DE 2017 
 

AUDITORIA/ INSPEÇÃO 
(MODALIDADE) 

NÚCLEO RESPONSÁVEL 
PELA AUDITORIA/ 

INSPEÇÃO 

UNIDADE 
AUDITADA/ 

INSPECIONADA 
OBJETO OBJETIVO DA AUDITORIA/INSPEÇÃO 

FASE DA 
AUDITORIA/ 

INSPEÇÃO  

Auditoria de Gestão – 
Prestação Anual de 

Contas Ordinárias/Peças 
Complementares 

(SEI nº 8.359/2017) 

NAUDGE            TJDFT 
Relatório de Gestão 

2016 e  Peças 
Complementares 

Avaliar a conformidade e o desempenho da gestão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, a fim 
de contribuir para o aperfeiçoamento da administração 
pública, fomentar a boa governança pública, aumentar a 
transparência, provocar melhorias na prestação de contas 
dos órgãos e entidades federais, induzir a gestão pública 
para resultados e fornecer opinião sobre as contas que serão 
julgadas pelo Tribunal de Contas da União. 

Concluída 

Principais constatações: 

• Não foram identificadas impropriedades relevantes que tenham comprometido os atos dos responsáveis pela gestão do TJDFT no exercício de 2016, não obstante as 
constatações e eventuais fragilidades apontadas nos trabalhos de auditoria. 

• Destaque-se que as orientações e proposições apresentadas pela Secretaria de Controle Interno têm sido respondidas satisfatoriamente pela Administração, com adoção 
de medidas saneadoras que visam minimizar os riscos e aperfeiçoar os controles internos instituídos. 

Conclusão: 
Considerando a análise realizada pela equipe da Secretaria de Controle Interno, tendo por base as informações dispostas no Relatório de Gestão 2016, bem como as avaliações e 
auditorias realizadas no decorrer do exercício, verificou-se a ausência de irregularidades que comprometam a gestão dos recursos públicos alocados ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, de tal maneira que os atos de gestão examinados não evidenciaram práticas de impropriedades administrativas dos gestores arrolados no rol de 
responsáveis, opinando-se, portanto, pela regularidade das contas relativas ao exercício de 2016. 
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Auditoria  
Especial – Manutenção 

Automotiva 2016 
(PA nº 18.713/2016) 

NAUDGE 
COTRAN            

(ex-SUTRA) 

Contratos relacionados 
à manutenção de 
veículos oficiais – 

exercício 2016 

Avaliar a execução/fiscalização dos contratos relacionados 
à manutenção dos veículos oficiais, tendo em vista os 
indícios de má utilização dos contratos vigentes com 

possiblidades de dano ao erário. 

Concluída 

Principais constatações: 
1. Cotação de orçamento com valores superiores ao da rede concessionária de montadora no Sistema Ticket Car; 
2. Ausência de critérios objetivos na seleção de credenciadas para fins de orçamentação; 
3. Ausência de critério de desempate entre as credenciadas na cotação de preço; 
4. Orçamentos com valores superiores ao previsto em tabela referência – Sistema Cilia; 
5. Ausência de descrição detalhada de peça no Sistema Ticket Car; 
6. Falha na especificação do serviço solicitado. 

Recomendações: 
1. À SUTRA/SEST, promover a aceitação de cotação de orçamento com preços limitados aos considerados na rede de concessionárias da montadora de veículos; 
2. À SUTRA/SEST, instituir critérios objetivos, considerando inclusive a utilização de indicadores, para escolha das oficinas que efetuarão a análise técnica e consequentemente 

realizarão os serviços de manutenção; 
3. À SUTRA/SEST, instituir critérios totalmente objetivos, considerando inclusive a utilização de indicadores, para seleção de oficinas, quando duas ou mais, apresentarem o menor 

valor de cotação de orçamento; 
4. À SUTRA/SEST, promover a aceitação de cotação de orçamento com preços limitados aos praticados no mercado; 
5. À SUTRA/SEST, promover a realização de pesquisa de preços de forma isonômica e isenta de qualquer interesse que não seja a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração; 
6. Ao SERMAV/SUTRA, promover o aperfeiçoamento dos controles internos administrativos relacionados ao procedimento de realização de execução de manutenção automotiva. 

Providências adotadas: 
1. Os valores de referência, assim como os valores contratados, são registrados no Sistema BDTRAN/TJDFT permitindo controle sobre os preços que são efetivamente contratados 

– manifestação com evidência da unidade encaminhada por email. (Recomendação atendida em 2017) 
2. Critérios instituídos para seleção de credenciadas: localidade, prazo de garantia, especialização, histórico de serviços prestados, quantidade de veículos em manutenção - fls. 

46/48 do PA nº 18.713/2016. Os critérios utilizados para a escolha das credenciadas para fins de orçamentação são apresentados no Sistema BDTRAN/TJDFT, bem como uma 
relação exemplificativa da distribuição controlada de veículos por oficina - manifestação com evidência da unidade encaminhada por email. (Recomendação atendida em 2017) 

3. No caso de empate a proposta vencedora é a da oficina na qual o veículo se encontra. Caso o veículo não esteja entre nenhuma das empresas de menor preço são adotados 
como critérios de desempate: localidade, histórico de serviços prestados e quantidade de veículos em manutenção – fl. 48 do PA nº 18.713/2016. (Recomendação atendida em 
2016) 

4. Os valores de referência, assim como os valores contratados, são registrados no Sistema BDTRAN/TJDFT permitindo controle sobre os preços que são efetivamente contratados 
- manifestação com evidência da unidade encaminhada por email. (Recomendação atendida em 2017) 

5. As peças são descritas no Sistema BDTRAN/TJDFT, conforme codificação existente no Sistema terceirizado SIAG - manifestação com evidência da unidade encaminhada por 
email. (Recomendação atendida em 2017) 

6. A solicitação de serviço específico passa por avaliação, que se inicia com a vistoria inicial, passa pela avaliação mecânica preliminar e em seguida a abertura da ordem de serviço 
no sistema da empresa contratada - manifestação com evidência da unidade encaminhada por email. (Recomendação atendida em 2017) 
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Auditoria de Conformidade das 
peças do Relatório de Gestão 

2016 (SEI nº 9.641/2017) 
NAUDGE SEG 

Relatório de Gestão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios – exercício 2016 e Rol de 
Responsáveis 

O principal objetivo desta auditoria foi avaliar, 
considerando a natureza jurídica e o negócio do TJDFT, a 
conformidade das peças exigidas nos incisos I e II do artigo 
13 da IN TCU 63/2010, conforme determina a Decisão 
Normativa TCU nº 156/2016. 

Monitoramento 

Principal constatação: 
A principal constatação da presente auditoria envolve falha no controle interno de determinadas unidades, no que se refere à tempestividade das informações prestadas para 
compor o Relatório de Gestão. 

Orientações: 
1. Orienta-se que a SEOF aperfeiçoe seu controle interno, de forma a proceder ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-Contas, na consolidação dos 

próximos relatórios.  
2. Orienta-se, ainda, a SEOF que proceda o encaminhamento das orientações do e-Contas pertinentes a cada unidade que prestará informações para compor os próximos Relatórios 

de Gestão. 
3. Orienta-se que as unidades (SERH, SUGER/SEAP, COD, SETIC e SETEC) aperfeiçoem seus controles internos, de forma a realizar uma análise criteriosa das exigências do TCU, 

encaminhando todas as informações determinadas no sistema e-Contas, por ocasião do envio à SEOF das informações para consolidação dos próximos Relatórios de Gestão. 

Providências adotadas: 
 

As constatações preliminares da auditoria foram enviadas aos gestores responsáveis. Posteriormente, cada gestor encaminhou suas respostas e justificativas. A equipe de auditoria 
entrou em contato com os gestores para apresentar a matriz preliminar de constatações, articular a melhor forma para implementar melhorias e minimizar falhas na completude 
dos conteúdos para os próximos Relatórios de Gestão. Por fim, foram encaminhadas orientações para o aperfeiçoamento do controle interno das unidades que prestam informações 
para compor o Relatório de Gestão deste TJDFT, com vistas ao atendimento da forma, dos prazos de entrega e dos conteúdos solicitados pelo TCU para compor o processo de conta 
anual. (Em atendimento) 
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Auditoria de Indicadores 
Estratégicos 

(Gestão) 
(SEI nº 9.640/2017) 

NAUDGE SEPG 

Indicadores estratégicos 
instituídos pelo Plano 
Estratégico 2015-2020 

do TJDFT 

A auditoria visa avaliar os indicadores estratégicos 
instituídos no Planejamento Estratégico 2015-2020 pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios para 
aferir o desempenho da sua gestão. 

Monitoramento 

Principais constatações: 
1. Não foi apresentada análise crítica tempestiva dos resultados dos indicadores no Relatório de Gestão 2016. 
2. Indicador PI4.1, Índice de Execução do Orçamento Estratégico, não teve seu resultado apresentado tempestivamente no Relatório de Gestão 2016, bem como não teve sua 

metodologia de cálculo revisada. 
3. As áreas envolvidas na coleta e processamento dos dados necessários para o cálculo dos indicadores não possuem critérios específicos de seleção dos servidores envolvidos na 

atividade, no que diz respeito a treinamento específico em gestão de indicadores de desempenho. 
4. Controles internos deficientes no que diz respeito à repartição de funções adequada que possibilite a conferência das informações geradas no cálculo dos indicadores. 

Recomendações: 
1. Orientamos que, para os próximos exercícios, a SEPG faça constar, tempestivamente, no Relatório de Gestão todas as informações solicitadas pelo TCU, inclusive a análise crítica 

dos resultados obtidos, notadamente quando discrepantes do índice de referência.  
2. Em relação ao indicador PI 4.1, Índice de Execução do Orçamento Estratégico, propomos à SEG: 

a) Orientar a SEOF que faça constar, nos próximos Relatórios de Gestão, o registro do indicador; 
b) Recomendar a SEOF que, em parceria com a SEPG, elabore a revisão do indicador, visto que não reflete a realidade do Tribunal, conforme constatou a CPAEP. 

3. Orientamos a SEPG que, em conjunto com a Escola de Formação Judiciária do TJDFT, elabore Plano de Capacitação para os servidores indicados para realizar cálculo de 
indicadores estratégicos, nas áreas específicas de coleta e tratamento de dados, desenvolvimento, criação e cálculo e de controles internos de indicadores, de modo que as 
competências necessárias à execução de suas atividades sejam aprimoradas. 
Orientamos a SEPG aperfeiçoar seus controles internos no sentido de criar e formalizar o mapeamento de processos das atividades relativas à gestão dos indicadores. 

Providências adotadas: 
1. O presente item deverá avaliar as informações constantes no Relatório de Gestão 2017 e será monitorado na Auditoria de Indicadores a ser realizada neste ano de 2018. Seu 

resultado será divulgado no Relatório de Auditoria de Gestão 2017. 
2. Em resposta à orientação encaminhada no Relatório de Auditoria de Indicadores, PA SEI 9640/2017, no dia 17 de janeiro de 2018, a SEOF informou, no Despacho 0351349, que 

não foi concluída a necessária revisão dos atributos do indicador estratégico “PI4.1 Índice de Execução do Orçamento Estratégico”, cuja aferição não fornece subsídios para 
tomada de decisão do Administrador na execução do orçamento para iniciativas estratégicas, conforme conclusão da CAEPE. Esclareceram que, para o exercício de 2017, o 
indicador será calculado conforme metotodologia original, para cumprimento dos prazos previstos. (Em atendimento) 

3. Em reunião realizada em 18/01/2018 entre a Secretaria de Planejamento Estratégico e a Secretaria da Escola de Formação Judiciária, ficou decidido que será previsto no Plano 
de Capacitação da Escola de Formação Judiciária do TJDFT de 2019 ação educacional preparatória para construção e gestão dos indicadores que comporão o próximo Plano 
Estratégico do TJDFT. A ação visa capacitar os servidores responsáveis pelos indicadores estratégicos, considerando as especialidades de cada área, desenvolvimento, criação, 
cálculo e gestão de indicadores estratégicos, de modo que competências necessárias à execução de suas atividades sejam desenvolvidas. Essas informações estão constantes 
no Despacho SEPG 0355461, no PA SEI 9640/2017. (Em atendimento). 

4. Em contato com a SEPG por email, fomos informados, no dia 16/01/2018, que o trabalho de mapeamento dos dos processos referentes à coleta e tratamento de dados e cálculo 
dos indicadores, teve início com a Assessoria de Comunicação Social – ACS, responsável pelo indicador “PI5.1. Quantidade de matérias positivas e neutras veiculadas na 
imprensa”, conforme PA 0017240/2017. Dando continuidade aos trabalhos, o Serviço realizou o mapeamento do processo de coleta de dados e cálculo dos Indicadores 
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Estratégicos "S2.2. Sessões de conciliação e mediação pré-processual designadas; e “S2.3. Procedimentos resolvidos por meio de conciliação e mediação pré-processual e 
processual”, após encontro com os servidores designados pelo Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC, seguido da coleta de informações fornecidas pela 
Coordenadoria de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância – CGSIS. Esse assunto foi tratado no PA 18747/2017. Em razão da saída de um servidor da unidade, em conjunto 
com o acúmulo de demandas ocorrido no ano de 2017, o Plano de Ação desse trabalho necessitou ser reavaliado, razão pela qual foi encaminhado novo documento, prevendo 
a retomada imediata do trabalho no mês de janeiro. O Plano de Ação para o mapeamento dos processos foi devidamente atualizado e anexado ao PA SEI 9640/2017.(Em 
atendimento) 

 

Auditoria da Vara da Infância 
e da Juventude – VIJ – 

Exercício de 2015 
(Conformidade) 

(PA nº 8.762/2016) 

NAUDTI VIJ 
PA 00.200/2015 
PA 00.156/2015  
PA 00.162/2015  

Avaliar atos e fatos da gestão da VIJ do exercício de 2015, 
com vistas a certificar a observância às normas em vigor, 
em especial procedimentos utilizados nos certames 
licitatórios e suprimento de fundos. 

monitoramento 

Principais constatações: 
1. Limite de acréscimo contratual em desacordo com o previsto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/1993. 
2. Ausência de estudos e/ou cálculos que justifiquem a quantidade estimada de itens a serem adquiridos. 
3. Ausência de declaração de que o objeto a ser contratado não constitui parte (fração) de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez. 
4. Ausência de justificativa para a dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP). 

Recomendações: 
1. Conforme dispõe o §1º do art. 65 da Lei de Licitações: a) abstenha-se de promover acréscimo no Contrato n° 32/2015 (PA 00.200/2015) acima do limite de 25%; 
b) observe, como regra, nas futuras contratações de obras e serviços de engenharia, o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato para a alteração dos quantitativos dos 

itens contratados. 
2. Nas futuras contratações, faça constar nos autos os estudos e/ou cálculos que justifiquem a quantidade estimada de itens a serem adquiridos, em conformidade com o disposto 

no inciso II do §7º do artigo 15 da Lei de Licitações. 
3. Nas futuras contratações, faça constar nos autos a comprovação de que o objeto não constitui parcela de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizado 

de uma só vez, nos termos do artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93. 
4. Nas futuras contratações, seja justificada a dispensa de divulgação da Intenção de Registro de Preços, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º do Decreto 7.892/2013. 

Providências adotadas:  
No exercício de 2017, durante a execução da auditoria de conformidade da VIJ relativa ao exercício de 2016, buscou-se verificar o cumprimento das recomendações realizadas 
anteriormente à auditada 
1. Quanto ao item a, verificou-se que o referido contrato foi aditivado duas vezes durante a sua vigência. O primeiro Termo Aditivo (PA 00.200/2015, fl. 1205) prorrogou o prazo 

de execução em 2 meses. O segundo Termo Aditivo acresceu em 16,42% o contrato inicial, bem como prorrogou os prazos de vigência e execução com alteração do cronograma 
físico-financeiro (PA 00.200/2015, fls. 1238/1239).  Assim, considerando que o limite de acréscimo legal que se aplica ao caso analisado é de 25%, a VIJ ao realizar o acréscimo 
de 16,42%, observou o item a da recomendação realizada pela auditoria interna, abstendo-se de realizar acréscimo ao contrato n° 32/2015 acima do limite previsto no §1º do 
art. 65 da Lei de Licitações. (Atendida) 
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Quanto ao item b da recomendação, ao analisar o PA 00.006/2016, referente à contratação de empresa de engenharia para fiscalização da obra de construção do pórtico, 
verificou-se a reincidência da previsão de acréscimo até o limite de 50%, conforme pode ser verificado na cláusula 11.1 do edital (fl. 344v) e na cláusula 15ª do contrato (fl. 
745v). Tais previsões contrariam o disposto no §1º do art. 65 da Lei 8.666/93.Verificou-se que o referido contrato, durante a sua vigência, foi aditivado uma vez no percentual 
de 16,42%. Em que pese não tenha sido realizado acréscimo acima da precisão legal, a VIJ não observou na elaboração do edital e do contrato o limite correto para a realização 
de acréscimos ao objeto contratado. Dessa forma, reiterou-se à VIJ a necessidade de se observar a correta previsão do limite para acréscimos nos editais das contratações de 
obras e serviços de engenharia. (Não atendida) 

2. Ao analisar o PA 00.162/2016, referente à aquisição de pneus, não identificamos novamente a presença dos estudos ou cálculos que justifiquem a quantidade estimada de itens 
a serem adquiridos. Em que pese a VIJ, após questionamento da equipe de auditoria, tenha juntado aos autos documentos que demonstram onde os bens adquiridos foram 
empregados, a quantidade demandada constitui uma das especificações essenciais à definição do objeto a ser contratado (Súmula 177 do TCU), e deve ser justificada mediante 
adequadas técnicas de estimação, conforme dispõe a Lei de Licitações (artigo 15, § 7º, II, da Lei 8666/93). Dessa forma, a recomendação foi reiterada no Relatório de Auditoria 
da VIJ referente ao exercício de 2016 (PA 21.497/2016). (Não atendida) 

3. Verificou-se que nos casos de dispensa, a VIJ se apoia na checagem realizada pela Seção de Contabilidade, que verifica o somatório de todas as dispensas de uma classificação 
contábil específica, dentro do exercício financeiro, a fim de certificar que o limite de valor para aquela dispensa de licitação não foi extrapolado.  Essa verificação é formalizada 
por meio de despacho juntado aos autos da contratação, conforme pode-se verificar às fls. 45/47 do PA 00.099/2016. Contudo, o controle adotado não é suficiente, uma vez 
que, a conferência da extrapolação do limite de valor para a dispensa não garante que o objeto da contratação não constitui parte ou fração de outro objeto que já tenha sido 
ou que venha a ser contratado no mesmo exercício. O TCU tem se manifestado em seus julgados, para que os órgãos se abstenham de proceder a sucessivas contratações de 
serviço e aquisições de pequeno valor, de igual natureza, semelhança ou afinidade, por meio de dispensa de licitação fundamentada no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
por restar caracterizado fracionamento de despesa. Assim, orientou-se à VIJ que adicionalmente à verificação realizada pela Seção de Contabilidade, seja juntada aos autos, 
após devida análise da área técnica responsável, declaração de que no exercício não se realizou nem se encontra em tramitação processo para aquisição do objeto em referência, 
que seja de igual natureza, semelhança ou afinidade. (Parcialmente atendida) 

4. Ao analisar o PA 00.068/2016, referente à aquisição de etiquetas para impressoras térmicas pelo Sistema de Registro de Preços, verificou-se que consta à fl. 28, justificativa 
para a não adoção da IRP, nos seguintes termos: "Aproveitando o ensejo, informo que esta VIJ não adotará a intenção de registro de preços - IRP, até que seja editada norma 

regulamentadora pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG." Assim, verifica-se que a VIJ tem apresentado justificativa para a dispensa da divulgação da 
IRP em suas contratações. (Atendida) 
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Auditoria de Controles Internos Gestão de Riscos 
(Operacional) 

(PA nº 21.569/2016) 

NAUDT
I 

SEG 
SEPG 

Gestão de 
Riscos do 

TJDFT 

Verificar se o Tribunal realiza gestão de riscos e 
estabelece diretrizes para promoção de controles 
internos, com vistas a assegurar os objetivos estratégicos. 

Concluída 

Principais constatações: 
1. A Política de Gestão de Riscos do Tribunal está formalmente estabelecida, porém não foram definidos os mecanismos para sua efetiva implantação. 

Recomendações: 
1. Considerando que o TCU tem se manifestado no sentido de que as organizações realizem Gestão de Riscos, e dada a complexidade da matéria, bem como a necessidade de se 
prestar informações ao TCU por meio do processo de contas do exercício de 2017, propõe-se à Administração Superior que: 
a) recomende aos gestores e promova a continuidade da implantação de diretrizes para uma gestão efetiva de riscos, estabelecendo controles internos bem definidos em todas as 
instâncias da organização, o que pressupõe identificar os riscos críticos da organização e quais controles internos serão usados para mitiga-los; normatize as metodologias e critérios 
de gestão de riscos; capacite servidores em gestão de riscos; e, defina formalmente os processos de trabalho, de modo a garantir que a exposição a riscos esteja dentro dos limites 
de tolerância e apetite a riscos e não comprometam os objetivos organizacionais.  
b) promova a elaboração de um Plano de Ação com cronograma das atividades necessárias à efetiva implantação da Gestão de Riscos do Tribunal, de acordo com as disposições 
previstas na Portaria Conjunta nº 15/2017, que define a Política de Gestão de Riscos do Tribunal, estabelecendo prazo razoável para que a unidade responsável apresente o plano, 
observando que tais informações constarão do Processo de Contas de 2017.  

Providências adotadas:  
1. a) Segundo consta no plano de ação para implementação da política de gestão de riscos do TJDFT (fls. 35/36 do PA 21.569/2016), a identificação dos riscos críticos da 
organização será realizada após a fase de testes e de piloto na área de aquisições, com a instituição do Comitê de Gestão de Riscos, cuja previsão de publicação da portaria de 
designação dos membros está prevista para ocorrer em junho de 2018. A normatização da metodologia e os critérios de gestão de riscos foram elaborados pelo Escritório 
Corporativo de Riscos que funciona na SEPG. O guia de implementação da política de gestão de riscos foi juntado às fls. 16/28 do PA 21.569/2016. A institucionalização da 
metodologia será realizada  após piloto na área de aquisições e testes na SEPG, com previsão para iniciar em julho de 2018. Com relação à capacitação dos servidores em gestão 
de riscos, no exercício de 2017, foram realizados 4 cursos na área: a gestão de riscos como um processo contínuo para a geração de valor; contratações de TI – 50 riscos que você 
pode reduzir; gestão de riscos com ênfase em contratações; e gestão de riscos e controle internos – teoria e prática. A definição dos processos de trabalhos do Escritório 
Corporativo de Riscos está prevista para ocorrer em agosto de 2018, após a etapa de institucionalização da metodologia de gestão de riscos do Tribunal. O piloto para 
implementação da gestão de riscos na área de aquisições foi realizado no período de abril a dezembro de 2017. Durante o piloto, a SEPG identificou a necessidade de ajustes 
metodológicos e de capacitação específica para a equipe do Escritório Corporativo de Riscos. Nesse sentido, foram realizados 3 cursos com a temática de gestão de riscos e 
benchmarking com visitas à Controladoria Geral da União e ao Banco Central do Brasil. Segundo a SEPG, os resultados do piloto serão utilizados para desenvolver e amadurecer a 
metodologia de gestão de riscos do TJDFT antes da sua efetiva implementação nas demais unidades do Tribunal. (Em atendimento) 
b) A SEPG acostou às fls. 35/36 do PA 21.569/2016, plano de ação atualizado de implementação da política de gestão de riscos do Tribunal. (Atendida) 
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Auditoria da VIJ – 
exercício de 2016 
(Conformidade) 

(PA nº 21.497/2016) 

NAUDTI VIJ 
PA  006/2016 PA 027/2016 PA 039/2016 PA 045/2016 
PA 065/2016 PA 068/2016 PA 099/2016 PA 133/2016 

PA 149/2016 PA 162/2016 

Examinar atos e fatos da 
gestão de compras da 

VIJ. 
Concluída 

Principais constatações: 
1. Previsão de pagamento de horas-extras e adicional noturno sem estimativa orçamentária - PA 00.039/2016. 
2. Deficiências na definição dos postos de trabalho de limpeza e conservação - PA 00.039/2016. 
3. Ausência de cláusula contratual prevendo a exclusão obrigatória da contratada de regime tributário diferenciado (Simples Nacional) – PA 00.039/2016. 
4. Ausência de Profissional Legalmente Habilitado para Emissão da ART relativa ao Projeto Básico (PA 00.006/2016). 
5. Ausência de estudos e/ou cálculos que justifiquem a quantidade estimada de itens a serem adquiridos – PA 00.162/2016. 

Recomendações:1. Recomendar à VIJ que: a) abstenha-se de realizar pagamento de horas extras e adicional noturno no atual contrato de limpeza e conservação predial (PA 
00.039/2016), pois os itens não foram estimados originariamente no instrumento convocatório, em desacordo com o disposto no art. 11, § 2º da IN-SLTI 2/2008-MPOG;  

b) nas futuras contratações de serviços continuados, quando da adoção da unidade de medida por postos de trabalho ou horas de serviço, atente para a vedação a realização de 
horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no instrumento convocatório, em atenção ao art. 11, § 2º da IN-SLTI 2/2008-MPOG.  

2. Recomendar à VIJ que: a) estabeleça mecanismo de controle gerencial acerca da produtividade dos postos de trabalho empregados nos contratos de limpeza, a fim de subsidiar 
a estimativa para as futuras contratações, em atenção ao item 9.1.23.1 do Acórdão 2743/2015 – Plenário/TCU; (Atendida) 

b) antes da elaboração de edital de licitação com vistas a substituir o atual contrato de limpeza e conservação predial (PA 00.039/2016), inclua nos estudos técnicos preliminares 
da contratação o estudo e definição da produtividade da mão de obra que será utilizada na prestação de serviços de limpeza, em atendimento ao previsto na IN-SLTI 2/2008-
MPOG, art. 43, parágrafo único e no item 9.2.2.1 do Acórdão 2743/2015 – Plenário/TCU. 

3. Recomendar à VIJ que, nas futuras contratações: a) inclua cláusula no edital de que a licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para 
a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5o-C do art. 
18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme dispõe o artigo 19, inciso XXIII, da IN-SLTI 2/2008-MPOG (Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 
de dezembro de 2013); 

b) no momento imediatamente anterior à assinatura de seus contratos, verifique se a licitante vencedora, que iniciará a prestação de serviços à entidade, não se enquadra em 
quaisquer das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4. Recomendar à VIJ que, nas futuras contratações relacionadas a obras e serviços de engenharia, faça constar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente ao 
projeto básico, com a indicação do responsável pela elaboração dos respectivos documentos, em atendimento à Súmula 260 TCU, ao Art. 14 da IN 02/2008-MPOG e ao Art. 13 
da Lei 5194/66. 

5. Recomendar à VIJ que, nas futuras contratações, faça constar na etapa de elaboração dos estudos técnicos preliminares, os estudos e/ou cálculos que justifiquem a quantidade 
estimada de itens a serem adquiridos, em conformidade com o disposto no inciso II do §7º do artigo 15 da Lei de Licitações. 

Providências adotadas: 
1. a) Verificou-se que a planilha de custos do contrato assinado com a empresa (PA 84/2016,  fls.109/118) não contém itens relativos a horas extras ou adicional noturno. 

Ademais, verificou-se que nas notas fiscais pagas até junho/2017 não foi realizado pagamento de horas extras ou adicional noturno. (Atendida) 
1. b; 2; 3; 4 e 5) As unidades administrativas da VIJ envolvidas nos processos de contratações (SETRAN, SOFIC, Assessoria Jurídico-Administrativa, SEINF, SEMAP, SCCL e SECONI) 

tomaram ciência das recomendações para as futuras contratações. Dessa forma, seu cumprimento será verificado em futuros trabalhos de auditoria. (Atendidas) 
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Auditoria do Pró-Saúde 
(Operacional) 

(SEI nº 16.214/2017) 
NAUDTI SEAB 

Pró-Saúde: controles internos 
administrativos e processos de 
cadastramento e análise de faturas. 

Avaliar os mecanismos de controle adotados pela 
administração do Pró-Saúde e a regularidade dos processos 
de cadastramento e análise de faturas. 

Concluída 

Principais constatações:  
1. Processo de Análise de Faturas com demanda atrasada. 
2. Não formalização de controle utilizado no processo de conferência de faturas. 
3. Ausência de Plano de Trabalho Anual. 
4. Ausência de Indicadores para Avaliação de Desempenho do Pró-Saúde. 
5. Ausência de divulgação das atas do Conselho Deliberativo. 

Recomendações: 
1. Proceda à revisão do processo de análise de faturas de modo a buscar a melhora na eficiência do serviço e a garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos no item 22.4 do 
Edital de Credenciamento n. 01/2016 do Pró-Saúde, bem como estabeleça plano de ação para regularização das faturas com análise em atraso. 
2. Em consonância com a recomendação 9.4.5.6 do Acórdão TCU 1130/2017 – Plenário, proceda à formalização dos instrumentos de controle administrativos, em especial dos check 

list utilizados no processo de conferência de faturas. 
3. Em cumprimento ao artigo 57, XVII, do Regulamento Geral do Pró-Saúde, nos próximos exercícios, elabore o Plano de Trabalho Anual do Pró-Saúde, e submeta-o à aprovação do 
Conselho Deliberativo, conforme previsto no artigo 52, IV, do Regulamento Geral do Pró-Saúde. 
4. Em consonância com os preceitos do modelo COSO – ERM e da recomendação 1.8.4 do Acórdão TCU 3412/2017 – 2ª Câmara, busque estabelecer indicadores de desempenho 
que permitam o monitoramento e o acompanhamento da gestão, a retroalimentação do planejamento, a revisão tempestiva da estratégia traçada e a mensuração dos resultados 
obtidos e do alcance dos objetivos do Pró-Saúde. 
5. Em consonância com o princípio da transparência das boas práticas de governança, proceda à classificação das informações pessoais e sigilosas das atas do Conselho Deliberativo, 
visando a continuidade da sua disponibilização aos usuários do programa por meio da página do Pró-Saúde na internet. 

 

Providências adotadas:  
1, 2, 3 e 4) O relatório da auditoria (documento SEI 294006) foi reportado à Presidência em 14/11/2017 com proposta de encaminhamento à SEAB para atendimento das 
recomendações. A SEAB tomou ciência do relatório e das recomendações realizadas por meio do PA SEI 16214/2017. As recomendações requerem um maior prazo para 
implementação, de modo que serão consideradas em atendimento. (Em atendimento). 
5) Após classificação das informações pessoais, foi realizada a publicação das atas do Conselho Deliberativo na página do Pró-Saúde (http://www.tjdft.jus.br/pro-saude/conselho-
deliberativo-do-pro-saude  acesso em 15/12/2017). (Atendida) 
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Auditoria em 
Planejamento de TI 

(Conformidade) 
(SEI nº 19.585/2017) 

NAUDTI 
SETEC 
SETIC 
AGSI 

PA 15.814/2013 
PA 12.782/2014 
PA 11.761/2017 
PA   1.177/2017 
PA   5.887/2017 
PA 17.727/2015 

Avaliar a aderência dos procedimentos de planejamento e 
estudos técnicos preliminares das contratações e/ou 
prorrogações de contratos de soluções de TIC às normas em 
vigor, em especial às disposições da Resolução CNJ 
182/2013. 

Em execução 

Principais constatações:  
A auditoria encontra-se em fase de execução, ainda sem constatações definitivas. 

Recomendações: 
A auditoria encontra-se em fase de execução, ainda sem constatações definitivas. 

Providências adotadas:  
A auditoria encontra-se em fase de execução, ainda sem constatações definitivas. 

 

Auditoria de Tecnologia 
da Informação - 

Contrato N. 260/2012 – 
Intersystems Caché 

 (Conformidade) 
(PA nº 14.569/2016) 

NAUDTI SETEC PA 2.553/2011  

Avaliar a execução do contrato nº 260/2012, referente à 
contratação de empresa para fornecimento de serviço de 
suporte técnico on-site e manutenção corretiva e evolutiva 
para 27 licenças de banco de dados Intersystems Caché 
(versão 5.2 ou superior), com foco nos mecanismos de 
controle adotados pela unidade gestora do contrato. 

Monitoramento 

Principais constatações:  
1. Deficiências no planejamento da contratação de TI; 
2. Ausência de designação formal de preposto da contratada;  
3. Não alinhamento ao princípio da segregação de função;  
4. Insuficiência de capacitação para servidores designados como executores de contrato. 
Recomendações: 
1. À SETEC e SETIC para que, nas futuras contratações, em cumprimento ao disposto no art. 6º, IX, da Lei 8.666/93 e no artigo 12 da Resolução CNJ 182/2013, atente para a 

obrigatoriedade da fase de elaboração dos estudos técnicos preliminares nas contratações de TIC. 
2. À SETEC e SETIC para que, em cumprimento ao art. 68 da Lei 8.666/1993 e ao item 9.11.5 do Acórdão TCU 54/2012 – Plenário, atente para a necessidade de designação formal 

do preposto da contratada, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
3. À SEG com a seguinte sugestão: Quando possível, adotar como boa prática a segregação de funções nos processos de trabalho de contratação e de gestão dos contratos, de modo 

que quem planeja uma contratação de solução de TI não participe da gestão do contrato correspondente.  
À SETEC e SETIC com a seguinte sugestão: Quando possível, ao indicar servidores para atuar como gestor de contrato, adotar como boa prática a segregação de funções nos 
processos de trabalho de contratação e de gestão dos contratos, de modo que quem planeja uma contratação de solução de TI não participe da gestão do contrato 
correspondente, bem como, nos casos onde não for possível tal segregação, estabelecer controles compensatórios. 
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4. À SEG com a seguinte sugestão: Verificar a conveniência e a oportunidade de se desenvolver internamente ou contratar cursos externos destinados à capacitação dos executores 
e que sejam voltados à realidade do TJDFT. 
À SETEC e SETIC com a seguinte sugestão: Verificar a conveniência e a oportunidade de se estabelecer processo de capacitação contínuo das equipes responsáveis pelo 
planejamento e gestão de contratos de TIC acerca dos normativos e jurisprudência que versam sobre o tema. 

Providências adotadas:  
Trata-se de auditoria realizada no exercício de 2016, cujo monitoramento foi apresentado em dezembro de 2017 por meio do PA 14569/2016. 
1. De acordo com a SETEC, desde a edição da Resolução CNJ 182/2013, os contratos de TI têm adotado os modelos de artefatos conforme propostos na citada resolução e no 

Regimento Interno Administrativo do TJDFT – RIA. Além disso, informou que a portaria GPR 1479/2015 criou na estrutura da SETEC, o Serviço de Gerenciamento de Projetos de 
TI – SERGTI, para melhorar a gestão dos contratos de tecnologia, observando os normativos vigentes. Convém esclarecer que o contrato analisado na auditoria foi assinado em 
2012. Após a publicação da Resolução CNJ 182/2013, o TJDFT homologou formulários padrões para contratação de TIC, os quais foram elaborados de acordo com as disposições 
da norma e auxiliam os gestores na fase dos estudos preliminares. Os formulários encontram-se disponíveis na intranet do Tribunal no seguinte endereço: 
http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/governanca-de-tic/contratacoes-de-tic. Além disso, verificamos que com a implantação do SEI, os processos de contratações de TIC são 
iniciados com o preenchimento desses documentos que constam como formulários do SEI. Assim, entende-se que a recomendação vem sendo cumprida, conforme pode ser 
verificado nos seguintes processos: PA 9916/2015; PA SEI 1177/2017; PA SEI 5887/2017 e PA SEI 11761/2017. (Atendida) 

2. De acordo com a SETEC, a designação do preposto foi realizada, conforme cópia juntada à fl. 40 do PA 14.569/2016. Adicionalmente, informou que os demais contratos da 
Secretaria estão sendo revistos para verificar se ainda existe pendência nesse sentido. Verificamos que consta à fl. 40 do PA 14569/2016, cópia do documento que designou o 
preposto do novo contrato de suporte do Caché – contrato n° 224/2015. Assim, entende-se que a recomendação vem sendo cumprida pela auditada. (Atendida) 

3. De acordo com a SETEC, a unidade desde a edição do RIA, vinha seguindo o estabelecido no Art. 99, parágrafo 1°: “O gestor do contrato será designado, preferencialmente, dentre 
os integrantes da equipe de planejamento da contratação”. Informou que doravante, passará a observar a boa prática para adoção de mecanismos de controle, bem como passará 
a indicar e acompanhar as nomeações junto à SEG. Quanto à sugestão realizada à SEG, a unidade solicitou análise da Assessoria de Apoio à Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação e de Segurança da Informação – AGSI, que se manifestou à fl. 46, no sentido de que seja revisado o art. 99, parágrafo 1° do RIA para alinhamento à 
boa prática de segregação de funções no planejamento e gestão de contratos de TI. Diante da manifestação da AGSI e da CJA sem óbice à alteração, a SEG informou que está em 
curso o PA SEI 23135/2017, que trata da alteração do RIA, visando contemplar a recomendação da adoção da segregação de funções nas contratações de TIC. Convém esclarecer 
que a recomendação se baseou numa boa prática, sugerida pelo TCU em seu Guia de Contratações de Soluções de TIC. Além de evitar que a mesma pessoa fique responsável por 
atividades-chave, evita, também, o acúmulo de contratos sob a responsabilidade de um mesmo gestor. Verificamos que o Tribunal tem seguido a boa prática, ao designar equipes 
de planejamento e de contratação distintas, conforme pode-se verificar no PA SEI 11761/2017, documentos Autorização SEG 0221678 e Despacho SEG 0158605. Além disso, a 
SEG informou que está em curso o PA SEI 23135/2017, que trata da alteração do RIA, visando contemplar a recomendação da adoção da segregação de funções nas contratações 
de TIC. Assim, entende-se que a recomendação vem sendo cumprida. (Atendida) 

4. De acordo com a SETEC, nesta gestão, os executores de contrato da SETEC estão orientados a participar do Treinamento de Gestão de Contratos de TI ministrado à distância pela 
ENAP. A SETEC ponderou que as esquipes que compõem a Secretaria são pequenas e, portanto, acumulam questões técnicas complexas com a rotina administrativa que envolve 
planejamento e execução de contratos. A unidade está aguardando dimensionamento da força de trabalho para incremento das equipes e envidando esforços para que todos os 
servidores estejam aptos à gestão de contratos de forma a melhorar a segregação de funções. A SETIC informou que foi dada ciência à equipe para adoção das medidas necessárias 
e pertinentes ao pleno acolhimento das recomendações da auditoria. Verificamos que em 2017 foram disponibilizadas ações educacionais na área de planejamento e gestão de 
contratos, com a realização, inclusive, de curso especialmente voltado à contratação de TIC: CURSO CONTRATAÇÕES DE TI – 50 RISCOS QUE VOCÊ DEVE REDUZIR. Assim, entende-
se que o Tribunal vem cumprindo a recomendação. (Atendida) 
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Auditoria de Obras - Fórum do Recanto 
das Emas – Esquadrias de Alumínio 

(PA nº 23.333/2015) 
NAUDTI COB 

PA 16.766/2010 PA 
16.610/2013  

Avaliar a execução do item “Esquadrias de Alumínio” do 
contrato de construção do Fórum do Recanto das Emas. 

Monitoramento 

Principais constatações:  
1. Pagamento de serviços não executados no contrato original (PA 16.766/2010);  
2. Contratação de serviços no remanescente da obra para concluir e corrigir serviços executados e pagos no contrato original (PA 16.610/2013);  
3. Ausência de cronograma físico-financeiro decorrente da prorrogação contratual formalizada no Termo Aditivo 04 do contrato original (PA 16.766/2010);  
4. Ausência de memória de cálculo utilizada para comprovar a quantidade necessária a contratar de itens relativos às esquadrias de alumínio, no Projeto Básico do contrato do 

remanescente; 
5. Contratação de serviço acima do previsto no projeto original (PA 16.766/2010), em razão de erro de cálculo. 
Recomendações: 
1. Nas futuras contratações, adote medidas capazes de assegurar que a fiscalização dos contratos sob sua alçada esteja de acordo com o art. 67 e 76 da Lei 8.666/1993, de modo 

a garantir a qualidade do produto final e o pagamento apenas dos serviços efetivamente executados, incluindo a instrução de seus fiscais de contrato quanto à forma de 
verificar e medir a execução de obras e serviços e o respectivo recebimento, observando os preceitos dos art. 73 da referida lei, alertando-os para a responsabilidade pessoal 
pelos atesto emitidos. 

2. Nas futuras contratações de remanescente de obra, somente inicie a fase externa do procedimento licitatório após adotar as medidas necessárias para a delimitação precisa 
do objeto, por meio de prévio inventário dos serviços efetivamente executados, com nível de precisão adequado, consignando todas essas informações no respectivo 
procedimento licitatório, consoante o disposto no inciso IX do artigo 6º da Lei 8.666/1993. 

3. Nas futuras contratações, após o início das obras, sempre que o prazo e as respectivas etapas de execução forem alterados, atente para a necessidade de se adequar o 
cronograma físico-financeiro, de modo que esse sempre reflita as condições reais do empreendimento, em observância ao artigo 125, § 6º, inciso II da Lei 12.465/2011 

4. Nas futuras contratações, atentem para a necessidade de se juntar aos estudos preliminares e ao projeto básico memória de cálculo das quantidades estimadas de serviços 
da planilha orçamentária, em observância ao disposto no art. 6º, inciso IX, alínea “f”, e no art. 7º, § 2º, inciso II, e § 4º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5. Realize a conferência dos cálculos das planilhas orçamentárias da obra, inclusive os referentes a áreas e volumes, adotando mecanismos de controle adequados com o objetivo 
de se evitar, nas futuras contratações, a ocorrência de erros materiais, ao disposto no art. 6º, inciso IX, alínea “f”, da Lei nº 8.666, de 1993.  

Providências adotadas:  
 O NAUDTI, no exercício de 2017, acompanhou a auditoria no tocante à sindicância aberta para apurar os indícios de débito identificados nos achados de auditoria.  
Em 2016, a Presidência do TJDFT determinou à fl. 170 do PA 23.333/2015, a instauração de sindicância investigatória, objetivando apurar eventuais responsabilidades, em virtude 
do atesto de serviços não executados relativo às esquadrias de alumínio, no valor de R$ 14.067,03, bem como em razão da contratação de serviços no remanescente da obra de 
construção do Recanto das Emas para concluir e corrigir serviços executados e pagos no contrato original, no valor de R$ 6.031,34. A Sindicância foi instaurada por meio da Portaria 
GPR 783, de 9 de maio de 2016. A COD apresentou às fls. 239/246 do PA 6858/2016, o Relatório da Sindicância, concluindo que os gestores da obra original e do remanescente 
descumpriram, em parte, o previsto no Projeto Básico da Obra do Fórum do Recanto das Emas. A SEG por meio do despacho de fls. 248/249 do PA 6858/2016, retornou os autos à 
COD para maiores esclarecimentos quanto ao procedimento de medição de serviços utilizado pelo executor da obra, quanto à possibilidade de retirada das esquadrias do local sem 
deixar vestígios e quanto às especificações do projeto. Após esclarecimentos prestados pela COB, a SEG emitiu o Parecer de fls. 319/332 que instruiu a decisão da Presidência do 
TJDFT à fl. 333.  
 De maneira sintética, o Parecer da SEG (PA 6858/2016, fls. 324/332 ) concluiu nos seguintes termos: “pela incidência de fator estranho à vontade do servidor, relativo ao 

abandono desmotivado da obra pela empresa contratada, sem a adoção de qualquer providência apta a proteger os bens que se encontravam sob sua posse e guarda, seja pela 
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notificação deste Tribunal de Justiça ou a manutenção de vigilantes no local da obra, depreende-se circunstância capaz de excluir o liame exigido para fins de demonstração da 

responsabilidade administrativa do servidor, consubstanciado na relação de causa e efeito entre sua ação e o resultado negativo comprovado na espécie, evitando-se a imputação 

ao servidor/executor do descumprimento de dever funcional relativo à chancela de serviços que não foram prestados e pelos bens extraviados do local da obra do futuro Fórum do 

Recanto das Emas. Os contratos de construção firmados por este Tribunal de Justiça têm como cláusula essencial a obrigação da contratante de manter a responsabilidade pela 

integridade da obra e dos bens públicos disponibilizados à construção. Descumprindo esse dever, compete ao Poder Público voltar-se contra o inadimplente, exigindo-lhe o valor do 

prejuízo ao Erário.” Com relação aos serviços contratados no remanescente da obra para corrigir serviços pagos no contrato orginal, concluiu-se que “o servidor deverá efetivar a 

restituição dos valores despendidos pelos Cofre Públicos na correção dos serviços atestados em contrariedade ao projeto básico do Fórum do Recanto das Emas (...), R$ 346,70.” 
Assim, a decisão da Presidência aprovou parcialmente a proposição contida no relatório final da sindicância. Nesse sentido, isentou o servidor responsável pela execução do contrato 
do remanescente da obra, haja vista a ausência de indícios mínimos a demonstrar o descumprimento dos deveres funcionais, pois não atuou como executor do contrato inicial de 
construção do fórum. 
 Ao servidor responsável pela execução do contrato original ofertou a possibilidade de firmar o compromisso de adequação funcional perante a Administração, mediante a 
formalização do Termo de Compromisso de Adequação Funcional. Firmado o termo, o servidor deverá arcar com os custos despendidos na correção dos serviços atestados em 
contrariedade ao projeto básico, que totalizam o valor de R$ 346,70. Na hipótese de não anuência, foi determinada a instauração do devido Processo Administrativo Disciplinar. 
Ademais, a Presidência determinou o encaminhamento dos autos à COB para esclarecer se os eventuais prejuízos causados ao erário pela PROJECON foram devidamente quitados 
após o término da relação contratual, e, caso ainda pendentes, quais as medidas adotadas para a restituição desses valores aos cofres públicos. A decisão foi exarada em 28/11/2017 
e encontra-se na CED – Coordenadoria de Ética e Disciplina do TJDFT para elaboração do Termo de Compromisso de Adequação Funcional. 
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Auditoria de Gestão – Avaliação da 
observância da ordem cronológica 

dos prazos nos pagamentos 
(PA nº 18.820/2016) 

NAUDIF            TJDFT 
Pagamentos efetuados 

pelo TJDFT 

Avaliar a observância da ordem cronológica e os prazos 
previstos para realização dos pagamentos, conforme o 
disposto na Lei nº 8.666/1993, assim como verificar os 

controles internos envolvidos nestes processos. 

Monitoramento 

Principais constatações: 
1. Não cumprimento da ordem cronológica dos pagamentos das exigibilidades, conforme disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993; 
2. Execução de pagamentos fora do prazo estipulado para dispensa de licitação; 
3. Os controles internos referentes ao processo de pagamento não são suficientes e eficientes para garantir a observância dos dispositivos legais pertinentes. 

Recomendações: 
1. À SEOF, efetuar os pagamentos das despesas de acordo com a ordem cronológica das exigibilidades com base na data do ateste, em cumprimento ao disposto no art. 5º da Lei 

8.666/1993; 
2. À SEMA, que observe e adeque, nas minutas de Nota de Empenho e contrato, os prazos de pagamento de despesas por dispensa, cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93; 
3. Orientar à SEOF que implemente mecanismos eficientes que possibilitem o controle dos pagamentos e sua correta execução. 

Providências adotadas:  
1. A SEOF informou que desde o dia 03.11.2016 ajustou a planilha de Controle de Pagamentos, utilizada no âmbito da SUOFI, a fim de que a contagem do prazo para pagamento 

das obrigações com os fornecedores do Tribunal e a consequente apuração da ordem cronológica seja feita a partir da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura. (Recomendação 
atendida) 

2. A SEMA disponibilizou no site do TJDFT nova Minuta de Anexo à Nota de Empenho para aquisições, nas hipóteses de dispensa de licitação, cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93. No que se refere aos contratos, foi encaminhada cópia das recomendações ao NUCONV, que passará a adotar nos modelos de 
minutas contratuais a informação de necessidade de observância do prazo de cinco dias úteis. (Recomendação atendida) 

3. Foram implementados estudos para elaboração da minuta de portaria que regulamentará ordem cronologia dos pagamentos no âmbito do TJDFT. SEOF apresentou IN Nº 
02/2016 do ministério do Planejamento como modelo. Tendo em vista manifestação do TCU, a elaboração da portaria deve aguardar norma regulamentadora do CNJ. 
(Recomendação em atendimento) 

4. Em 19/12/2017 foi publicado no Diário Oficial da União (Seção 1), aviso de decisão de ato da Administração no qual o Senhor Presidente do TJDFT autoriza, nos termos da parte 
final do art. 5º da Lei 8.666/93, que, ao final deste exercício, sejam priorizados os pagamentos de grande vulto em relação à estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, observada cada fonte diferenciada de recursos para as obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realizações de obras e pretação de serviços. 
(Recomendação em atendimento) 
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Auditoria do Patrimônio 
Imobiliário 

(PA nº 21.350/2014) 
NAUDIF 

Secretaria de 
Administração 
Predial - SEAP 

Gestão do Patrimônio 
Imobiliário do TJDFT 

Monitorar a implementação das recomendações 
constantes no Relatório 

Conclusivo da Auditoria - Auditoria de Patrimônio 
Imobiliário 

Concluída 

Principais constatações: 
1. Há imóveis apresentados no inventário de 2014 como sendo de responsabilidade do Tribunal, porém sem registro no SPIUnet e SIAFI; 
2. Há imóveis descritos no Inventário 2014 que apresentam inconformidades com os valores apresentados nos sistemas SPIUnet e SIAFI;  
3. Os imóveis sob responsabilidade da SEAP, cadastrados no SPIUnet, não possuem laudo de avaliação, nem foram reavaliados desde a data do registro; 
4. Inexistência de avaliações dos imóveis da VIJ, com laudo, válidas; 
5. Não há designação formal de atribuições específicas no que diz respeito a gestão patrimonial, no âmbito da VIJ;  
6. Fragilidade na repartição de funções e na definição da cadeia de responsabilidade na gestão do patrimônio imobiliário da VIJ. 

Recomendações: 
1. A SEAP deve apresentar um plano de ação com cronograma de atividades necessárias à regulariazação e ao devido cadastramentos dos imóveis com documentação nos sistemas 

SIAFI e SPIUnet; 
2.  À SEAP que as inconformidades de valores na fragilidade I sejam corrigidas e os valores atualizados de acordo com o "RIP Utilização", tendo em vista que esse é o número de 

registro usado no SIAFI, chamado de "Conta Corrente" com seu respectivo valor, localizado no campo "Valor da Utilização", e não o "RIP imóvel". 
3. À SEAP que apresente Plano de Ação, com cronograma, das providências necessárias, entre elas a reavaliação dos imóveis pela Pauta de Valores do IPTU, bem como iniciativas 

para a realização de laudo de avaliação, para promover a continuidade da adequação da gestão patrimonial dos imóveis sob responsabilidade do Tribunal às novas regras trazidas 
pela Instrução Normativa n° 1 de 2014 e pela Portaria Conjunta STN-SPU 703/2014; 

4. Sugerir à VIJ que solicite a Alta Administração a designação de unidade específica para realização do completo gerenciamento das atividades relativas a gestão patrimonial, a 
exemplo da recentemente denominação formal da SUGER-SEAP como responsável pelas atribuições relativas a gestão patrimonial do Tribunal; 

5. Recomendar à VIJ que as devidas providências sejam tomadas de modo a ajustar as atividades realizadas às competências da SECON I e da SEMAP 
6. À SEAP que dê continuidade às atividades do Plano no que diz respeito à regularização e registro nos sistemas SPIUnet e SIAFI dos imóveis sob responsabilidade deste Tribunal, 

à adequação da gestão patrimonial do TJDFT às regras trazidas pela IN-SPU nº 1/2014 e Portaria Conjunta STN-SPU nº 703/2014 e à avaliação com laudo dos imóveis sob sua 
responsabilidade; 

Providências adotadas: 
1. Foi apresentado pela SUGER Plano de Ação para adequação da situação patrimonial do TJDFT contendo as atividades necessárias, visando a regularização e o devido 

cadastramento dos imóveis com documentação nos sistemas SIAFI e SPIUnet. (recomendação atendida);  
2. A incompatibilidade entre os valores do Inventário 2014 e os registados no SPIUnet foi sanada pela ocasião do Inventário Geral dos Imóveis do TJDFT referente ao exercício de 

2015, fls. 159-240 do PA n° 15.846/2008.(recomendação atendida); 
3. Foi apresentado pela SUGER Plano de Ação para adequação da situação patrimonial do TJDFT contendo as atividades necessárias, entre elas as de atualização dos dados dos 

imóveis no SPIUnet e de reavaliação dos imóveis nos sistemas eletrônicos (recomendação atendida). 
4. A VIJ informou que não possui em seu quadro engenheiro para a realização das avaliações sugeridas pela auditoria. Por esta razão, aguarda resposta da Presidência do TJDFT ao 

ofício n° 114/GAB/VIJ (fls. 47), no qual solicitou que "a avaliação dos imóveis, por meio de laudo, seja realizada por servidores qualificados, constantes do quadro daquela egrégia 
Corte" (trecho extraído de documento anexado pela VIJ, fl. 45), considerando que o TJDFT já realiza a avaliação de dezenas de imóveis. Tendo em vista que houve iniciativa da 
VIJ no sentido de solucionar os problemas encontrado encaminhando ofício à Presidência, considera-se a recomendação atendida; 
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5. Foi encaminhado ofício à Presidência solicitando que a atribuição de avaliação periódica dos imóveis da VIJ passe para a responsabilidade do TJDFT (sugestão atendida);  
6. Foi informado pela VIJ, que sendo a SEMAP a responsável pelo controle e gestão de bens patrimoniais, conforme determina a Portaria Conjunta n° 25/2008" (trecho extraído de 

documento anexado pela VIJ, fl. 45), a Portaria VIJ n° 12/2014 (que destinada servidor da SECONI para que atuasse junto à SPU) foi revogada pela Portaria VIJ n° 3, de 14 de 
setembro de 2015 (fl. 48), passando a atribuição da gestão dos bens patrimoniais para a SEMAP, sendo, portanto, sanada a fragilidade na repartição de funções.(Recomendação 
atendida) 

 

 

 

 

Conformidade dos 
Registros de Gestão 
(PA nº 18.914/2017) 

NAUDIF 

Secretaria de Recursos 
Orçamentários e Financeiros 

– SEOF 
- Subsecretaria de 

Contabilidade – SUCON 

Documentos 
registrados no 

SIAFI 

Verificar: 
1. se existem documentos hábeis que comprovem os registros de 
gestão incluídos no Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal – SIAFI, em observância ao disposto na 
MACROFUNÇÃO SIAFI 02.03.14; 
2. se há separação das atribuições preservando em figuras distintas 
o responsável pela emissão dos documentos e o responsável pelo 
registro da conformidade do registro de Gestão 

Concluída 

Principais constatações:  
Emissão de documentos no SIAFI pelo responsável pelo registro da Conformidade de Registro de Gestão. 
Recomendações: 
Uma vez que a Unidade auditada regularizou a ocorrência antes do término da auditoria, não foi emitida recomendação para a fragilidade detectada. 

Providências adotadas: 
Objetivando solucionar a questão, SEOF/SUCON adequaram a realidade do lançamento dos documentos relativos à execução orçamentária, financeira e patrimonial do TJDFT com 
o SIAFI, cadastrando os funcionários que o fazem na Setorial Contabil do TJDFT – UG 100010, doc. SEI, 0236234. Com isso, os registros dos atos de gestão serão efetivados no SIAFI 
na UG 100001 que é a UG executora do orçamento do Tribunal, mas por operadores da Setorial Contábil que é a UG responsável pela certificação da conformidade dos registros 
dos atos, por meio da Conformidade Contábil, ficando por conseguinte eliminada a obrigatoriedade do registro da Conformidade de Registro de Gestão da UG 100001, doc. 
SEI. 0236248. 
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Concessão de uso de 
espaços físicos no TJDFT 

(PA nº 4.992/2017) 
NAUDIF 

Secretaria de 
Administração Predial - 

SEAP 
Subsecretaria de Serviços 

Gerais - SUGER 

Processo de Concessão 
de Uso de Espaços 

Físicos no TJDFT 

Avaliar o processo de concessão de uso de espaços 
físicos no TJDFT em cumprimento ao disposto no 

item 9 do ANEXO II, da DN TCU 156/2016, com 
redaçãoalterada pela Ata de Reunião 

CU/SECEX/Admin, de 12/12/2016 

Monitoramento 

Principais constatações:  
1. Não encaminhamento de comprovantes de recolhimento das taxas de ocupação à Secretaria de Contabilidade — SUCON, para os registros necessários; 
2. Ausência, nos autos, de recibos de recolhimento das taxas de ocupação; 
3. Utilização de espaço físico sem cobertura contratual; 
4. Não recolhimento da taxa de ocupação. 

Recomendações: 
1. Atualizar os termos de permissão de uso para que se ajustem às medidas que estão sendo adotadas pelas unidades uma vez que essas medidas representam economia 

financeira e processual;  
2. Definir claramente as atribuições dos gestores do processo como forma de padronizar os procedimentos;  
3. Implementar controles administrativos que garantam a efetividade das ações necessárias à correta execução contratual;  
4. Evitar a autorização de exploração de espaço sem cobertura contratual como ocorreu com a empresa Maryen Lanchonete Ltda no período de 11/12/2013 a 29/12/2014;  
5. Adotar providências quanto ao procedimento licitatório para permissão de uso do espaço destinado à exploração da lanchonete e restaurante no Fórum de Samambaia tendo 

em vista que a outrorga foi autorizada em 22/12/2014, pela Presidência deste Tribunal, em caráter provisório, até a conclusão de tal procedimento, conforme documento de 
folha 127-v do PA 09.896/2014.  

Providências adotadas:  
1. SUGER passou a fazer a consulta no SISGRU e a registrar na planilha de cada permissionário, ficando esse arquivo armazenado eletronicamente no arqserver deste Tribunal. 

Como medida de economicidade financeira e processual não estávamos imprimindo esses relatórios que comprovam os pagamentos dessas taxas. Informamos que, mesmo 
que o permissionário não encaminhe seus comprovantes de pagamento da taxa de ocupação, a SUGER como gestora dos PAs citados na Tabela 01 e 02, como por exemplo os 
permissionários AOJUS/DF (00837900), SICOOB (00837850), Banco Alfa (00863810) e AMAGIS (0083758), consulta mensalmente o SISGRU e registra nas respectivas planilhas 
os devidos pagamentos como comprovados nos documentos anexos. Quanto aos demais PAs citados também é feito a mesma consulta e registro na planilha e é enviado por 
e-mail aos gestores, pelos menos uma vez a cada três meses, e eles se encarregam de imprimir e colocar nos autos. Lembramos que cada gestor é responsável pela cobrança 
direta do pagamento dessas e responsável por receber os comprovantes;(recomendação em atendimento) 

2. A partir de agora os relatórios anuais e a planilhas devidamente atualizadas serão anexados aos seus respectivos PAs para que qualquer pessoa tenha acesso as essas 
informações, mas lembrando que continuaremos com o armazenamento eletrônico dos comprovantes mensais por medida de economicidade; (recomendação em 
atendimento) 

3. A Empresa Eventos.com, intimada da intenção do Tribunal de rescindir o presente contrato, quitou integralmente todas as suas dívidas, que perfizeram o valor total de R$ 
352.240,35 (trezentos e cinquenta e dois mil, duzentos e quarenta reais e trinta e cinco centavos). Considerando a quitação integral da dívida atualizada até a presente data, 
bem como a apresentação de defesa pela Permissionária, tal PA segue para Secretaria-Geral, a fim de análise pela Assessoria Jurídica quanto à continuidade, ou não, do 
presente contrato. (Recomendação em atendimento) 

4. Com relação ao não encaminhamento dos recibos de recolhimento das taxas de ocupação à SUCON, para os devidos registros e a ausência desses recibos nos autos, 
ficou acordado entre a SUCON e a SUGER, unidade gestora da maioria dos termos de permissão, cessão e autorização de uso do TJDFT, que a Subsecretaria faria a consulta no 
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Sistema de Gestão de Recolhimento da União - SISGRU e o devido registro em planilha eletrônica a cada três ou seis meses como exemplificado nos documentos anexos 
(0165477 e 0165487). A SUGER resolveu adotar, além do controle eletrônico, imprimir uma cópia da planilha de cada permissionário, bem como o relatório do SISGRU e 
anexar aos autos; (Recomendação em atendimento) 

5. Quanto  à atualização dos termos, esta questão está sendo tratada no PA 40/2017 onde a SUGER propõe a minuta de uma portaria que regulamenta as modalidades de 
outorga de autorização, cessão e permissão de uso de áreas próprias geridas pelo TJDFT e a locação de imóveis de terceiros. A partir dessa portaria,  poderá padronizar os 
procedimentos adotados pelas unidades, bem como definir claramente as atribuições dos gestores de forma a garantir a efetiva e correta execução desses termos. 
(Recomendação em atendimento) 

6. Em relação à análise do termo de cessão de uso da OAB/DF, o setor responsável coloca-se à disposição para um novo estudo das despesas como água, luz, telefone, entre 
outras, para cálculo da taxa de ocupação por metro quadrado caso seja de interesse da Administração Superior. Informa-se ainda, que houve a cobrança dos valores 
referentes ao uso dos telefones de propriedade do TJDFT, constante no PA 2952/2010. (Recomendação em atendimento) 

7. No início do ano de 2017, foi feito um estudo sobre a taxa de ocupação baseado nos valores de 2016 e chegamos a conclusão que o valor médio das despesas nas edificações 
por metro quadrado ficou em R$ 4,34 (quatro reais e trinta e quatro centavos), enquanto que o valor base do metro quadrado por atividade e utilização de equipamentos em 
vigor a partir de 01/01/2017, devidamente corrigido pelo IPCA/IBGE , ficou em R$ 4,74 (quatro reais e setenta e quatro centavos), para a mesma atividade (baixa). 
Comparando esses valores, entende-se que seria mais viável ao órgão manter o estudo da tabela de valores de 2009, mesmo sendo um estudo antigo. (Recomendação em 
atendimento) 

8. Quanto a atualização dos termos de permissão de uso, informa-se que hoje está vigente a Portaria GPR 969/2017, de 17/04/2017, publicada em 15/08/2017, que 
regulamenta as modalidades de outorga de autorização, permissão e cessão de uso de áreas próprias geridas pelo TJDFT e a locação de imóveis de terceiros, e por isso já 
pode providenciar sua atualização. Iniciou-se pelo Termos de Permissão de Uso dos imóveis residenciais por não haver recolhimento de taxa de ocupação.  Para os demais,  
estima-se   atualização no início do próximo ano, pois terão que reajustar as referidas taxas, que ocorre sempre no primeiro mês de cada ano, independente da assinatura do 
termo. (Recomendação em atendimento) 
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Auditoria Especial (SEI 
nº 9.361/2017)  

NAUDPE TJDFT 

Pagamento de adicional de 
insalubridade (PAs nºs 12.583/2010, 

3.599/2011, 20.980/2014, 23.045/2014, 
10.405/2016, 11.879/2016, 

16.795/2016 e 19.402/2016) 

Verificar se os controles internos adotados pela 
Administração são adequados e suficientes para 
reduzir o risco de eventual pagamento indevido 
de adicional de insalubridade aos servidores do 

TJDFT 

Monitoramento 

Principais constatações: 
1. Pagamento de adicional de insalubridade a servidores da Gráfica em desacordo com o laudo técnico do perito contratado pelo Tribunal; 
2. Ausência de laudo técnico que fundamente a concessão do adicional de insalubridade aos servidores dos Postos de Serviço de Saúde de Águas Claras e de Recanto das Emas. 

Recomendações: 
1. Elaborar novo laudo técnico das condições ambientais do trabalho da Gráfica do Tribunal, consoante o disposto no art. 4º c/c art. 5º, caput e § 1º, da Portaria GPR 1783/2014;  
2. Adotar medidas com vistas à adequação do ambiente de trabalho e dos maquinários da Gráfica e de fornecimento de equipamentos de proteção coletivo e individual, 

procedimentos estes impostos por lei e prioritários em relação ao pagamento do adicional de insalubridade; 
3. Avaliar a oportunidade e a conveniência de instituição do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT, responsável por atuar 

especificamente na prevenção de acidentes de trabalho e na promoção da saúde e segurança do trabalhador;  
4. Aprimorar os controles internos relativos à concessão do adicional de insalubridade, a fim de que questionamentos como os descritos nos itens 1 a 11 da “Manifestação da 

Unidade Auditada” sejam esclarecidos;  
5. Mapear o fluxo de trabalho relativo à elaboração e referendo dos laudos técnicos, com o estabelecimento de procedimentos e rotinas para as possíveis formas de elaboração 

do laudo (por perito contratado – com referendo pela Comissão – ou pela própria Comissão), e com a especificação das atribuições e responsabilidades de cada ator envolvido 
no processo, além do dimensionamento da força de trabalho adequada para o desenvolvimento das atividades, entre outras ações necessárias à melhoria dos controles; 

6. Elaborar laudo técnico das condições ambientais do trabalho para os Postos de Serviço de Saúde de Águas Claras e de Recanto das Emas, consoante o disposto no art. 4º c/c art. 
5º, caput e § 1º, da Portaria GPR 1783/2014. 

Providências adotadas: 
O Presidente do TJDFT, em 3/11/2017, declarou-se ciente do Relatório de Auditoria e o encaminhou às unidades responsáveis, com vistas à adoção de providências.  
1. Depende de trâmite processual para licitação e contratação. (Recomendação em atendimento) 
2. A Coordenadoria de Digitalização e Serviços Gráficos – CODIG, em 24/11/2017, informou que as providências relativas aos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs serão 

tomadas após emissão de novo laudo técnico. No tocante à adequação do ambiente de trabalho e dos maquinários, informou que as providências serão adotadas de imediato, 
de acordo com as recomendações contidas no Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT 5/2016. (Recomendação em atendimento)  

3. O Tribunal estudará a oportunidade e a conveniência de instituição do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT. (Recomendação 
em atendimento) 

4. A Presidente da Comissão de Medicina do Trabalho e Riscos Ocupacionais – CMTRA, em 08/11/2017, ratificou a necessidade de formalização de sua atuação, com a necessidade 
de definição de seu escopo de trabalho e de sua vinculação dentro da estrutura organizacional do Tribunal. Com isso, solicitou a reavaliação da portaria de criação da Comissão. 
(Recomendação em atendimento) 

5. A Presidente da CMTRA, em 08/11/2017, ressaltou a necessidade de estabelecimento de seu fluxo de trabalho, bem como de adequação dos recursos humanos e materiais 
necessários ao desempenho de suas atribuições. (Recomendação em atendimento) 

6. Depende de trâmite processual para licitação e contratação. (Recomendação em atendimento) 
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Inspeção 
Administrativa 

(PA nº 24.482/2015) 
NAUDTE SEST 

Planilha de Custos e 
Formação de Preços – PCFP 

do PA 24.482/2015 

Inspeção Administrativa da PCPF - Verificar se a Planilha de 
Custos e Formação de Preços – PCFP referente ao PA 

24.482/2015 está de acordo com o modelo de planilha 
homologado pelo TJDFT no PA 1.808/2011. 

Concluída 

Principais constatações: 
1. Cálculo do adicional noturno do vigilante 12x36 com uso de alíquota e base de cálculo diversas das estipuladas na Convenção Coletiva de Trabalho/2016; 
2. Ausência do custo de reposição da intrajornada em módulo da PCFP do serviço de vigilância armada. 

Recomendações: 
1. Adequação das PCFP do serviço de vigilância armada aos dispositivos da Convenção Coletiva de Trabalho 2016 – CCT/2016 - do SINDESV/DF, no que se refere ao Adicional 

Noturno; 
2. Adoção pelas unidades competentes, como boa prática, do modelo de custo de reposição intrajornada estabelecido no Caderno de Logística do MPOG e preconizado pelo TCU 

no Acórdão 1068/2016 - Plenário, após autorização do Presidente do Tribunal; 
3. Após implementação da recomendação do item anterior, inclusão de observação no instrumento convocatório acerca do custo de reposição da intrajornada, para que fique 

claro ao licitante o local da planilha onde estaria inserido esse custo de reposição. 

Providências adotadas:  
1. Analisando os autos, verificou-se que a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de vigilância armada para os prédios do TJDFT foi feita 

através do contrato 150/2017, datado de 28/10/2017. Antes da contratação ser levada a efeito, foram tomadas medidas, visando ao atendimento das recomendações 
supracitadas; 

2. A Coordenadoria de Segurança e Inteligência - COORSEG, juntou planilha do vigilante 12X36 noturno, adequando o percentual do adicional noturno ao previsto na CCT/2016, 
14,02%, percentual transportado para o edital do Pregão Eletrônico - PE 30/2016, planilha de custos e formação de preços, linha D do módulo 1, fls. 1596v e 1598v, dando 
cumprimento à recomendação 1; (Recomendação atendida) 

3. O Desembargador Presidente do TJDFT, em 22/06/2017, às fls. 1036/1037, autorizou a inclusão da planilha de custo de reposição intrajornada, na forma proposta pela SECI no 
Relatório de Inspeção Administrativa de fls. 1013/1021, viabilizando o cumprimento da recomendação 2; 

4. Ato contínuo, o Serviço de Análise, Registro e Controle da Despesa com Serviços Terceirizados com Mão de Obra Residente - SERDAT, às fls. 1038/1044, apresentou planilha 
incluindo o “custo de reposição da intrajornada” no módulo 5 da PCFP, acompanhada da base de cálculo da reposição da intrajornada, adotando orientação do Acórdão 
1068/2016 – Plenário do TCU, conforme preconizado na recomendação 2; (Recomendação atendida) 

5. A COORSEG, às fls. 1439/1443, ao atualizar as planilhas, não reproduziu as planilhas com a base de cálculo do custo de reposição de intrajornada. Assim, observa-se que o custo 
de reposição da intrajornada foi inserido nos custos indiretos da contratação, linha A do módulo 5 das PCFPs do edital publicado (fls. 1598 e 1599v), entretanto, sem a inclusão 
da planilha com a base de cálculo da reposição da intrajornada; 

6. Em cumprimento à recomendação 3, ainda no edital, foi consignado no campo “observações importantes”, fl. 1602v, o alerta quanto ao local da planilha onde estão consignados 
os custos de reposição do intervalo intrajornada - linha A do módulo 5; (Recomendação atendida) 

7. Com base nas informações colhidas ao longo deste monitoramento, observa-se que houve cumprimento das recomendações do Relatório da Inspeção Administrativa na PCFP 
do PA 24.482/2015. 
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Auditoria Integrada 
(Conformidade e 

Operacional)  
 Estudos Preliminares 
(SEI nº 13.404/2017) 

NAUDTE 
SERGEM 
SERTER 

COORSEG 

PA nº 20.056/2014 
PA nº 00.096/2013 
PA nº 05.410/2015 
PA nº 15.927/2012 

Auditoria de Estudos Preliminares – avaliar a realização dos 
estudos técnicos preliminares durante a fase de planejamento 

das contratações de serviços terceirizados, com alocação de mão 
de obra, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

Concluída 

Principais constatações: 
1. Ausência de levantamento de diferentes soluções de mercado; 
2. Ausência de justificativa para o parcelamento ou não da solução; 
3. Ausência de método objetivo para estimativa de quantidade de material, bem como seu controle gerencial; 
4. Deficiências na estimativa de preços; 
5. Ausência de método objetivo para a estimativa da quantidade de postos de serviços a ser contratada; 
6. Deficiências nos controles internos implementados. 

Recomendações: 
1. Realização de levantamento das diferentes soluções de mercado em observância ao artigo 24, § 1º, inciso V, da Instrução Normativa MPOG 05/2017; 
2. Avaliação da possível divisibilidade do objeto, em consonância com o artigo 24, §1º, inciso VIII, da IN MPOG 05/2017;  
3. Utilização de método objetivo de cálculo na estimativa da quantidade de material a ser contratado em consonância com o art. 24, §1º, inciso IV, da IN MPOG 05/2017; 
4. Realização de ampla pesquisa de mercado, documentando o método utilizado para estimativa de preço em observância ao art. 24, § 1º, inciso VI, da IN MPOG 05/2017 e 

priorizando os parâmetros estabelecidos no art. 2º da IN SLTI/MPOG 03/2017; 
5. Estimativa da quantidade de postos e/ou serviços a serem contratados a partir de dados históricos e método objetivo, conforme preceitua o Anexo III, item 3.4, alíneas “a” e “c” 

e o Anexo V, item 2.6, alínea d.1.2, da IN 05/2017. 
6. Manutenção de controle gerencial do material utilizado nos diferentes Fóruns, de forma a subsidiar contratações futuras, conforme preceitua o art. 47, inciso III, §1º e §2º, da 

IN MPOG 05/2017; 
7. Estabelecimento e manutenção de controle gerencial acerca da produtividade dos postos de trabalho, a fim de subsidiar a estimativa das futuras contratações, em consonância 

com o Acórdão 2.743/2015 do TCU; 
8. Instituição dos seguintes mecanismos de controles internos: 

• Desenvolvimento ou aquisição de sistema integrado, que auxilie no controle gerencial de materiais e postos de trabalho;  

• Capacitação contínua dos servidores;  

• Elaboração de roteiros específicos e check lists; 

• Mapeamento dos processos de trabalho;  

• Adoção de mecanismo eficiente para obter feedback dos usuários em relação ao controle de qualidade dos serviços prestados. 

Providências adotadas: 
1. O Secretário-Geral deste Tribunal declarou-se ciente do Relatório de Auditoria Integrada, a partir dos estudos preliminares, em 24/10/2017, e determinou o envio às unidades 

SEAP, COORSEG, SEMA, SESA, CODIG e SEAB para conhecimento e providências cabíveis e necessárias; 
2. A SUMAN, em 27/10/2017, se declarou ciente e esclareceu que “foram realizados estudos no atual contrato de manutenção predial com base nas orientações do Acórdão nº 

2743/2015 do Plenário. A partir dos dados obtidos na avaliação do atual contrato foi possível verificar as adequações necessárias para elaboração de novo projeto de manutenção 
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predial. O novo projeto está em fase de análise prévia na CAP no PAe 20.569/2017, sendo que o mesmo foi desenvolvido considerando as instruções contidas no referido 
Acórdão”. Posteriormente, em 26/12/2017, em despacho, esclareceu que os estudos técnicos com base nas orientações do Acórdão nº 2743/2015 do Plenário já foram 
aprovados pelo Comitê de Análise Prévia, sendo que o projeto básico está sendo instruído por meio do PA 20.569/2017; 

3. A SUDON, em 31/10/2017, acerca do contrato de serviços terceirizados com alocação de mão de obra (PA 16.757/2013 - Prestação de Serviços continuados de apoio 
odontológico, ASB e supervisor), salientou que a IN 05/2017 e o Acórdão TCU — Plenário - 2743/2015 são posteriores à fase de elaboração do projeto básico, da licitação e do 
início da vigência dos contratos TJDFT N. 189/2014. Informou que, embora tenham sido posteriores aos estudos que antecederam a contratação em análise, os trabalhos foram 
desenvolvidos utilizando como critério as recomendações atinentes ao tema, bem como legislação aplicável, em especial a Lei 8.666/93, a IN MPOG 02/2008, com alterações 
posteriores. Posteriormente, em 20/12/2017, declarou-se ciente do Relatório de Auditoria e informou que todas as providências necessárias às recomendações da SECI, a partir 
dos dados obtidos na avaliação do atual contrato, serão adequadas para elaboração de novo projeto nas futuras contratações; 

4. O SERCRE, em 27/10/2017, declarou-se ciente do Relatório de Auditoria e esclareceu que foram realizados estudos técnicos preliminares no PA 12220/2017, que trata da 
contratação de empresa de auditoria médica, contemplando aspectos apontados na IN 05/2017 - MPOG. Entretanto, salientou que durante a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares e do Projeto Básico, a referida IN 05/2017 não fora publicada, o que ocorreu somente em 26/05/2017 e tampouco iniciada sua vigência, cuja previsão, entabulada 
na referida norma, ocorrera 120 (cento e vinte) dias após sua publicação; 

5. A SEAB, em 30/10/2017, o SUGER, em 03/11/2017, a SEAP, em 18/12/2017, e a CPL, em 29/12/2017, declararam-se cientes do Relatório de Auditoria Integrada; 
6. Com as informações colhidas ao longo do monitoramento, constata-se que as recomendações do Relatório de Auditoria Integrada no Estudos Preliminares dos Contratos de 

Serviços com alocação de mão de obra estão todas em fase de implementação, fazendo-se necessária a continuidade das ações. 
(Recomendações em atendimento, considerando que são direcionadas às futuras contratações) 

 

Auditoria de Conformidade 
em Suprimento de Fundos 

(SEI nº 1.738/2018)  
NAUDTE 

SEMA 
CDJA 
SEAP 

PA SEI 820/2017, 
1545/2017, 

1002932/2016,  PA 
8.685/2016. 

Avaliar se os atos procedimentais relativos à concessão e ao uso 
de Suprimento de Fundos estão em conformidade com os 

regulamentos aplicáveis.  
Em execução 

Observação: 
Não foi possível concluí-la em 2017 em virtude da publicação da Portaria TJDFT GPR nº 1244/2017 , que alterou o prazo para prestação de contas do suprido para o final do 
exercício financeiro.  
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Auditoria no Projeto de Rede 
Estruturada de Voz e Dados - REVD, 
para atender o Bloco 1 do Polo de 

Justiça, Cidadania e Cultura do TJDFT 
(SEI nº 3.331/2017) 

NAUDSE COB e SETEC PA 11.075/2014 

Avaliar o planejamento e fases preliminares da 
contratação referente ao Projeto de Rede Estruturada de 
Voz e Dados - REVD, para atender o Bloco 1 do Polo de 
Justiça, Cidadania e Cultura do TJDFT, com foco nos 
mecanismos de controle adotados pelas unidades técnica 
e gestora do contrato. 

Concluída 

Principais constatações: 
1. Ausência dos estudos técnicos preliminares para elaboração do Projeto de REVD;  
2. Ausência de ART da planilha orçamentária atualizada de REVD, base do edital;  
3. Inadequação de quantitativos em itens da planilha orçamentária e;  
4. Sobrepreço no orçamento de levantamento arquitetônico para elaboração de projeto executivo de rede.  

Recomendações: 
a. Determine, em especial às unidades auditadas, que nas futuras contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação – STIC, ainda que inseridas em licitações 

para contratação de obras e serviços de engenharia, sejam elaborados os estudos técnicos preliminares, conforme o disposto na Resolução CNJ, art. 12, e no RIA/TJDFT, art. 83,  
observadas as fases previstas no § 1º do mencionado artigo 83, justificando-se a eventual inviabilidade de elaboração de alguma das fases ou documentos exigidos naqueles 
normativos;   

b. Oriente à COB que, nas futuras contratações, adote mecanismos de controles internos de modo a evitar que seja inserido, no projeto básico de obra, projetos específicos sem 
os estudos técnicos necessários; 

c. Determine a revisão e a assinatura da planilha de REVD por profissional habilitado, juntando aos autos a respectiva ART; 
d. Oriente à COB, unidade gestora do contrato, à SETEC e às demais unidades técnicas deste TJDFT que, em futuras contratações, evitem a alteração de planilhas orçamentárias 

por servidor  que  não seja o autor da planilha original. Em caso de impossibilidade de alteração pelo próprio autor, que a eventual alteração seja justificada nos autos e realizada 
por profissional habilitado, detentor de ART; 

e. Determine a revisão dos quantitativos constantes da planilha orçamentária do projeto de REVD, com o fim de adequar os itens de materiais e serviços aos quantitativos reais, 
bem como, a alteração contratual por meio de termo aditivo, para ajuste dos valores, evitando a possibilidade de superfaturamento e o consequente prejuízo ao erário; 

f. Oriente as unidades gestoras de contratos e as responsáveis por projetos específicos que, nas futuras contratações, adotem mecanismos de controles internos administrativos, 
quando da elaboração de projetos básicos específicos, elaborando estudos preliminares que permitam aferir com nível de precisão adequado os quantitativos de materiais e 
serviços das planilhas orçamentárias; 

g. Determine às unidades técnicas responsáveis pela elaboração de orçamentos de obras e serviços de engenharia a adoção de mecanismos de controles internos, visando assegurar 
que os itens incluídos em planilhas orçamentárias tenham seus custos compostos com base nas tabelas de referência formalmente aprovadas por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, observado o disposto no Art. 123 do RIA e na jurisprudência do TCU. 
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Providências adotadas: 
1. Ciência das unidades auditadas quanto necessidade de observância das recomendações nas futuras licitações (alíneas “a”, “b”, “d”, “f” e “g”) (Atendidas); 
2. Foi realizada revisão dos quantitativos e valores da planilha de REVD. (alínea “c”)( Atendida); 
3. Formalização do Termo Aditivo 02 ao contrato de execução de obras, para ajuste de valores contratados (alínea “e”) (Atendida). 

 
Reputam-se atendidas todas as recomendações, com exceção da “c”, considerada parcialmente atendida haja vista a ausência de ART nos autos. 

 
FONTE: Relatório de Monitoramento nº 0322793. 

 

Auditoria de conformidade em 
aquisições de bens de consumo e 

patrimoniais (exceto STIC) na 
modalidade pregão eletrônico pelo 

sistema de registro de preços 
(SEI nº 15.935/2017) 

NAUDSE 
SEMA e 
CODIG 

PAs 2995/2016, 
5513/2016, 

23852/2015, 
24476/2015, 

12241/2016 e 
16208/2016 

Avaliar os atos e procedimentos praticados no planejamento e 
na fase interna das licitações para aquisição de bens de consumo 
e patrimoniais (exceto STIC), na modalidade pregão eletrônico, 
pelo sistema de registro de preços, ocorridas no exercício 2016, 
com o fim de certificar a conformidade com os normativos em 

vigor. 

Concluída 

Principais constatações: 
1. Ausência de estudos preliminares das contratações; 
2. Ausência de previsão editalícia de consultas ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas 

e Suspensas;  
3. Ausência de requisitos de sustentabilidade. 

Recomendações: 
1. À SEMA e CODIG  para que, nas futuras contratações:   

1.1. Realizem estudos preliminares capazes de demonstrar a viabilidade da contratação e que permitam a adequada elaboração do projeto básico ou termo de referência, bem 
como do instrumento convocatório e do termo de contrato (ou documento equivalente);  

1.2. Incluam nos autos dos processos de aquisições documentação relativa ao método utilizado para estimativa das quantidades dos itens a serem licitados, além dos 
documentos que deram suporte ao cálculo das estimativas;  

1.3. Incluam nos estudos preliminares a análise de risco da contratação, justificando nos autos a desnecessidade, quando for o caso;  
1.4. Especifiquem adequadamente os requisitos/critérios de sustentabilidade inerentes ao objeto pretendido, caso existentes, e justifiquem adequadamente a necessidade e 

a forma como tais requisitos ou critérios devem ser atendidos pelas licitantes vencedoras; 
1.5. Adotem mecanismos de controles internos capazes de inibir ocorrências como as apresentadas na presente auditoria. 

2. À CPL para que, nas futuras contratações: 
2.1 Inclua nos editais/convites de licitação previsão de consulta, na fase de habilitação, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIAI);  
2.2 Adote ou reforce mecanismos de controles internos, com o fim de assegurar que os editais sejam elaborados com os requisitos ou critérios de sustentabilidade a serem 

observados pelas empresas interessadas e os meios de comprovação de tais requisitos, quando o objeto a ser licitado assim o requerer. 
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Providências adotadas: 
1. Ciência das unidades auditadas quanto a necessidade de observância das recomendações nas futuras licitações (despachos SEI 0289177, 0289522, 0291328, 0303428 e 0308447) 

(Atendida).  
2. CPL: despacho 0291328, informa que as minutas dos editais serão ajustadas para atender o disposto no Relatório de Auditoria (Atendida). 
3. NUGIMP: despacho 0308447 informando que atualmente todos os procedimentos de aquisição estão sendo elaborados com a devida inclusão do estudo  preliminar, conforme 

determinação do RIA/TJDFT e normas correlatas (Atendida). 
 

Conclusão: em face da natureza pró-futuro das recomendações apresentadas no Relatório de auditoria, bem como da ciência das unidades auditadas, conclui-se pelo atendimento 
de todas as recomendações, as quais devem ser objeto de aferição em futuras auditorias, com o fim de atestar sua efetiva implementação. 
 
FONTE: Relatório de Monitoramento nº 0338484. 

 

Auditoria de conformidade em 
aquisições de bens e serviços 

realizadas pela Vara da Infância e 
da Juventude do DF no exercício 

de 2017 (exceto STIC) 
(SEI nº 1.087/2018) 

NAUDSE VIJ/SEMAP 

PA 5.649/2017  
PA 19.675/2017 
PA 21.000/2017 

PA 24.343/2017 e PA 
16.105/2017 

Avaliar os atos e procedimentos praticados 
no planejamento e na fase interna das 

licitações para aquisição de bens e serviços 
(exceto STIC), realizadas no exercício de 

2017, com o fim de certificar a conformidade 
com os normativos em vigor. 

Em execução 

Principais constatações:  
 A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações apuradas. 

Recomendações: Não se aplica  
 A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações apuradas. 

Providências adotadas: Não se aplica  
A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações apuradas. 
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Auditoria Especial - Subsecretaria 
de Veículos e Transportes – SUTRA 

(PA nº 11.931/2016) 

NAUDFI 
NAUDPE 
NAUDTI 
NUADES 

COTRAN 
(ex SUTRA) 

Processos e atividades 
da SUTRA. 

Realizar minucioso levantamento de todos os 
processos e atividades da SUTRA, buscando 
apurar eventuais prejuízos ao erário. 

 

2º 
monitoramento 

Principais constatações: 
Achados relativos ao SERTRA:  
5.9) Pernoites dos veículos do TJDFT em desacordo com as normas vigentes. 
6.9) Elevado número de veículos oficiais com atividade (atendimento) “RESERVA”. 
Achados relativos ao SERLAV:  
1.9) Serviço de abastecimento e Combustíveis - Diferenças encontradas no controle do encerrante do SITRA x Controle Manual. 
2.9) Serviço de abastecimento e Combustíveis - Diferença entre estoque físico e contábil. 
3.9) Serviço de Lavagem de Veículos - Registros ilegíveis e incompletos nas planilhas de controle de lavagem de veículos. 
4.9) Quarteirização - Pagamento de serviços de lavagem de veículo no contrato de manutenção de veículos. 
5.9) Serviço de Lubrificação - Registros incompletos e indefinidos nas planilhas de controle de troca de óleo. 
6.9 ) Serviço de Lubrificação - Cobrança no contrato de manutenção de veículos (nº 207/2015 - quarteirização) de óleo/lubrificante retirado do estoque físico gerido pelo SERLAV. 
7.9) Serviço de Borracharia - Registros insuficientes, ilegíveis e incompletos nas planilhas de controle de pneus. 
8.9) Serviço de Armazenagem e Distribuição de Gás - Atividades em desacordo com as atribuições fixadas pela Resolução 13 de 06/08/2012. 
Achados relativos ao SERMAV:  
3.9) Contratação de serviços de manutenção de veículo da frota oficial coberta por garantia de fábrica em estabelecimento comercial não pertencente à rede autorizada. 
4.9) Pagamento de serviços em duplicidade. 
6.9) Deficiência no controle de entrada e saída de veículos para manutenção. 
7.9) Ausência da troca diária dos tacógrafos da frota oficial de veículos. 
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Recomendações: 
Recomendações dos achados relativos ao SERTRA: 
5.9) Em cumprimento ao previsto no artigo 11 da Portaria Nº41/2009, implemente sistema de controle, preferencialmente informatizado, que integre todas as garagens e fóruns 

do TJDFT e que realize os registros de forma tempestiva, validando as informações a fim de se consolidar um banco de dados seguro e compatível com as atividades a serem 
monitoradas. 

6.9) a) Fazer levantamento da frota de veículos do TJDFT classificando corretamente sua destinação; 
 b) Avaliar a real necessidade do Tribunal em relação às destinações específicas (Reservas, Magistrados, Serviços Médico, etc.) 
Recomendações dos achados relativos ao SERLAV:  
 1.9) Em cumprimento ao art. 67, § 1º, da Lei 8.666/1993, adote controles a fim de regularizar eventuais diferenças entre o sistema SITRA e o controle manual dos encerrantes, 

registrando em local próprio as ocorrências relacionadas com a execução do contrato. 
2.9) a) Em cumprimento a norma ABNT NBR 13787, realize controle periódico entre estoque físico e contábil; 
 b) Em cumprimento ao art. 67, § 1º, da Lei 8.666/1993, mantenha em local próprio os registros de eventuais discrepâncias encontradas entre o estoque físico e o contábil, 

bem como de outras ocorrências relevantes. 
3.9) Em cumprimento ao artigo 195, inciso I, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, fortaleça o controle de lavagem de veículos, por meio de mecanismos que assegurem o correto 

preenchimento das informações, principalmente no que se refere à identificação do motorista solicitante, de modo a evitar dados indefinidos ou ilegíveis. 
4.9) Ao SERMAV e SERLAV para que mantenha controles internos suficientes para garantir que serviços de lavagem de veículo, não sejam cobrados por meio do contrato n° 

207/2015, uma vez que o SERLAV mantém sob sua gestão contrato de prestação de serviço de lavadores de veículo (contrato n° 81/2015). 
5.9) a) Em cumprimento ao artigo 195, inciso I, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, fortaleça o controle de troca de óleo, por meio de mecanismos que assegurem o correto 

preenchimento das informações, principalmente no que se refere à identificação do responsável técnico, à quantidade de óleo utilizada e à especificação do óleo. 
 b) Em cumprimento ao artigo 195, inciso II, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, realize o levantamento do estoque remanescente de lubrificantes, para que em conjunto com 

o SERMAV, elabore plano de utilização desses itens. 
6.9) Em cumprimento ao artigo 67, § 1º, da lei 8.666/1993, realize o levantamento das cobranças de óleo/lubrificante indevidas, com vistas à regularização dos pagamentos 

realizados. 
7.9) Para que, em cumprimento ao artigo 195, inciso III e V, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, fortaleça o controle de pneus, por meio de mecanismos que assegurem o correto 

preenchimento das informações. 
8.9) Para que proceda à retificação das competências do setor previstas na Resolução. 
Recomendações relativas aos achados do SERMAV: 
3.9) Em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula sétima do contrato 207/2015, proceda as contratações de serviços de manutenção de veículo 

da frota oficial coberta por garantia de fábrica, observando o manual de garantia das respectivas montadoras, mediante a escolha de estabelecimento comercial pertencente 
à rede autorizada. 

4.9) Em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e às cláusulas décima, parágrafo primeiro, e décima segunda do contrato 207/2015, adote mecanismos para 
aprimorar a conferência do serviço realizado e finalizado de manutenção automotiva. 

6.9) Em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula nona, inciso X, do contrato 207/2015, adote mecanismos para aprimorar o controle das 
informações a serem inseridas no sistema que monitora a manutenção dos veículos oficiais da frota do TJDFT. 

7.9) a) Em cumprimento ao inciso II do artigo 196 da Resolução 13/2012, ao artigo 105, inciso II, da Lei 9.503/1997, e as Resoluções CONTRAN 14/1998, 87/1999, 92/1999 e 
406/2012, adote mecanismos para efetivar a troca diária dos tacógrafos dos veículos da frota oficial do TJDFT. 

Providências adotadas: 
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 Em novembro de 2016, a SECI realizou o 1º monitoramento da auditoria que concluiu que a SEST/SUTRA tem adotado medidas para o aperfeiçoamento dos mecanismos 
de controle de suas atividades, buscando a redução dos riscos relacionados aos processos sob sua gestão. Contudo, verificou-se que a maioria das recomendações realizadas 
(69,44%) se encontravam em fase de implementação, fazendo-se necessária a manutenção e a conclusão das ações em desenvolvimento pela unidade auditada. Assim, foi sugerido 
o ajuste do Plano de Ação apresentado pela auditada (PA 11.931/2016, fls. 69/82), fazendo-se constar o setor responsável e a data de conclusão das ações concernentes às 
recomendações em implementação, bem como àquelas ainda não implementadas. A SEST/SUTRA encaminhou em 13/01/2017, o Plano de Ação com os devidos ajustes (PA 
11.931/2016, fls. 196/270).  
 Dessa forma, em dezembro de 2017, foi realizado o 2º monitoramento com vistas a verificar o cumprimento do referido plano de ação, por meio do qual pode-se verificar: 
Recomendações dos achados relativos ao SERTRA: 
5.9) implementado o sistema BDTRAN, onde consta módulo de controle de pernoite dos veículos do TJDFT. Neste módulo é possível consultar cada veículo e seu local de 

pernoite.  (Atendida) 
6.9) a) e b)  Foi realizado o levantamento e a classificação da frota do TJDFT, o qual encontra-se disponível na página da COTRAN: https://cootran.tjdft.jus.br/frotas . Além disso, 

a Portaria Conjunta 56/2016 estipulou o compartilhamento de veículos, bem como foi contratado serviço de transporte por meio do uso de voucher eletrônico, denominado 
MOB-Jus, por meio do qual será realizado o estudo de redução da frota. (Atendida) 

Recomendações dos achados relativos ao SERLAV:  
1.9) e 2.9) O posto de abastecimento localizado no SERLAV foi desativado com o advento do contrato 023/2017, que consiste em modelo de pagamento por meio de cartão 

magnético nas redes de estabelecimentos credenciados, visando o fornecimento sob demanda de combustíveis. (Atendidas) 
3.9) , 4.9) e 5.9)  Os serviços de lavagem de veículos e de troca de óleo, antes realizados nas dependências do SERLAV, foram substituídos pelo contrato 023/2017, que consiste 

em modelo de pagamento por meio de cartão magnético nas redes de estabelecimentos credenciados visando o fornecimento sob demanda de lubrificantes e de lavagem 
em rede de oficinas credenciadas nos termos do edital e do contrato.  Ademais, foi implementado o sistema BDTRAN, por meio do qual é realizado o controle dos serviços 
sob gestão da unidade auditada. (Atendidas) 

6.9) Segundo a unidade auditada, os ajustes foram realizados pontualmente no decorrer da execução do contrato 207/2015, efetivamente finalizado em agosto de 2017. Foi 
solicitado à unidade auditada o envio de evidências do cumprimento da recomendação. (Em atendimento) 

7.9) Foi desenvolvido no BDTRAN um módulo material/peças para o controle de aquisição e estoque de produto. (Atendida) 
8.9) A Portaria GPR 2252 de 28/09/2017 em seu Art. 47 alterou as atribuições da unidade e retificou as competências. (Atendida) 
Recomendações relativas aos achados do SERMAV: 
3.9), 4.9) e 6.9) A unidade auditada desenvolveu o sistema BDTRAN com um módulo para abertura e controle de Ordem de Serviços e outro para Avaliação Mecânica que possibilita 

o controle dos serviços a serem realizados. (Atendidas) 
7.9) Consta no sistema BDTRAN os dados referentes aos tacógrafos. (Atendida) 
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Auditoria  
Especial – Manutenção 

Automotiva 2015 
(PAD nº 19.338/2016) 

NAUDTE 
SERMAV/ 

SUTRA 
PA nº 1.926/2015 
PA nº 8.982/2014 

Auditoria de Manutenção Automotiva na SUTRA - 
exercício 2015 - avaliar a execução e fiscalização dos 
contratos relacionados à manutenção dos veículos 

oficiais, tendo em vista os indícios de má utilização dos 
contratos vigentes com possibilidade de danos ao erário. 

Monitoramento 

Principais constatações: 
1. Pagamento de peças automotivas em duplicidade para uma mesma placa de veículo da frota do TJDFT; 
2. Pagamento de faturas diferentes com relação de peças parciais iguais para um mesmo veículo em intervalo de tempo curto; 
3. Pagamento de faturas de peças e acessórios automotivos com pedido não identificado ou não localizado; 
4. Pagamento de faturas com peças requisitadas para estoque sem documento de controle de entrada e saída de estoques; 
5. Pagamento de peças não relacionadas no documento de requisição de peças disponibilizado pelo SERMAV; 
6. Descumprimento de cláusula contratual referente ao ateste de faturas. 

Recomendações: 
1. Abster-se de realizar pagamento de faturas em duplicidade quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos. 
2. Abster-se de realizar pagamento de faturas diversas com relações de peças iguais para um mesmo veículo em curto intervalo de tempo sem justificativa. 
3. Abster-se de realizar pagamento de faturas sem o correspondente pedido quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos. 
4. Abster-se de realizar pagamento de faturas de material com finalidade de “estoque” sem a devida comprovação de recebimento e controle de entrada e saída quando da 

utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos. 
5. Abster-se de realizar pagamento de faturas de material sem documento específico de requisição quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos.  
Orientar os gestores de contrato a fim de que exerçam efetiva fiscalização, consoante preconiza o art. 67, caput da Lei nº 8.666/93, nos termos do Acórdão TCU 616/2010 - 
Segunda Câmara, elaborando, periodicamente, relatórios de acompanhamento. Caso as decisões ou providências ultrapassem a competência do setor fiscalizador, solicitar aos 
seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas pertinentes. 

Providências adotadas:  
1. O Presidente do Tribunal determinou a abertura de sindicância a fim de apurar indícios de danos ao erário decorrentes das irregularidades apontadas nos contratos relacionados 

à manutenção de veículos oficiais da frota do TJDFT durante o exercício de 2015; 
2. Em 28/11/2016 foi publicada a Portaria GPR 2071/2016, com a determinação de instauração de sindicância investigatória; 
3. Em 31/03/2017 foi publicada a Portaria GPR 868/2017, na qual o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do TJDFT instaurou o processo administrativo disciplinar 

(PAD) com objetivo de apurar responsabilidades e, por fim, ressarcir o Erário; 
4. Em 07/08/2017, o Presidente Substituto da Comissão Permanente de Processo Disciplinar (COD), devido à complexidade dos fatos, afirmou não ser possível concluir a apuração 

no prazo estabelecido e solicitou redesignação de membros da comissão; 
5. Em 09/08/2017, o Presidente do Trinubal, por meio da portaria GPR 1899/2017, redesignou os membros da COD;   
6. Em 15/12/2017, após a extinção da COD e criação da Coordenadoria de Ética e Disciplina (CED), o Presidente do Tribunal designou novos membros para atuação na instrução 

do PAD e prorrogou o prazo para conclusão dos trabalhos;  
7. Cabe ressaltar que consta dos autos depoimentos dos acusados e solicitação de novos documentos para continuação da apuração dos fatos. 

Fonte: Elaborado pela SECI 


